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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 117/2009
de 17 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 133.º, alínea p), da Constituição e ao abrigo do dis-
posto na alínea g) do n.º 2 do artigo 9.º da Lei Orgânica 
n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho, e nos n.os 1 do artigo 18.º e 
1 do artigo 23.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
Julho, o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado, com efeitos a 
partir de 18 de Dezembro de 2009, o período de exercício 
do cargo de Chefe do Estado -Maior da Força Aérea pelo 
General Luís Evangelista Esteves de Araújo.

Assinado em 14 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 118/2009
de 17 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 133.º, alínea p), da Constituição e ao abrigo do dis-
posto na alínea g) do n.º 2 do artigo 9.º da Lei Orgânica 
n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho e nos n.os 1 do artigo 18.º e 
1 do artigo 23.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de 
Julho, o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado, com efeitos a 
partir de 18 de Dezembro de 2009, o período de exercício 
do cargo de Chefe do Estado -Maior do Exército pelo Ge-
neral José Luís Pinto Ramalho.

Assinado em 14 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 108/2009

Recomenda que, no âmbito do processo negocial em curso e no 
prazo de 30 dias, seja revogada a divisão da carreira docente 
nas categorias hierarquizadas de «Professor» e «Professor 
titular» e seja concretizado um novo regime de avaliação do 
desempenho dos docentes.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que, no prazo de 30 dias:

1) Elabore as normas do Estatuto da Carreira Docente 
e legislação complementar, designadamente, extinguindo 
a divisão da carreira docente entre as categorias hierarqui-
zadas de «Professor» e «Professor titular».

2) Estabeleça um novo modelo de avaliação do desem-
penho docente que seja justo, exequível, que premeie o 
mérito e a excelência e que contenha uma componente de 
avaliação orientada para o desenvolvimento profissional 
e melhoria do desempenho dos docentes, e que contri-
bua para o aprofundamento da autonomia das escolas.

3) Crie as condições para que do 1.º ciclo de avaliação 
não resultem penalizações aos professores, designadamente 

para efeitos de progressão na carreira, derivadas de inter-
pretações contraditórias da sua aplicação.

Aprovada em 20 de Novembro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 109/2009

Recomenda ao Governo medidas de estímulo 
ao crescimento económico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Crie mecanismos de compensação recíproca de crédi-
tos e débitos entre o Estado e as empresas, incluindo créditos 
fiscais, da segurança social e de prestação de bens e serviços.

2 — Oriente os seus planos de investimento no sentido 
de privilegiar investimentos de maior proximidade, de 
dimensão média e de rápido impacto na dinamização da 
economia. Estarão neste caso os seguintes investimentos 
que destacamos:

a) Manutenção e valorização do património;
b) Promoção da eficiência energética e ambiental dos 

edifícios públicos;
c) Recuperação, qualificação ou construção de infra-

-estruturas sociais, nomeadamente as escolas e as áreas 
de apoio ao idoso e à criança, em parceria com o sector 
social;

d) Reparação e segurança de pontes no âmbito de um 
programa nacional;

e) Requalificação dos centros urbanos e investimento 
na habitação social, em parceria com os municípios, prio-
ritariamente através da aquisição e recuperação dos bens 
imóveis devolutos;

f) Confirmação do plano de barragens;
g) Promoção da acessibilidade para deficientes;
h) Renovação dos tribunais e construção de novos cen-

tros penitenciários;
i) Promoção de sistema de transportes públicos e mo-

bilidade sustentável;
j) Melhoria das condições de trabalho e dos meios das 

forças de segurança.

3 — Reoriente os objectivos do QREN para o apoio a 
projectos com uma forte componente exportadora e simpli-
fique e agilize o procedimento de candidaturas e o sistema 
de decisão e pagamentos.

4 — Redefina, de modo público e formal, a missão 
da Caixa Geral de Depósitos no sentido de apoiar pri-
vilegiadamente as PME, em particular em processos de 
consolidação e de exportação.

5 — Altere os critérios de acesso às linhas de crédito, de 
forma a evitar a exigência de condições quase impossíveis 
de cumprir como: ter lucro nos últimos dois de três anos, 
não ter dívidas ao fisco ou à segurança social, mesmo 
quando o Estado é devedor da empresa.

6 — Incentive o capital de risco e os fundos de investi-
mento em PME, que com essa participação possam trazer 
não apenas capital, mas também know -how, e que de-
senvolva o fundo para a consolidação e concentração de 
empresas portuguesas.

7 — Adopte as medidas necessárias a condição de pre-
ferência às PME em igualdade de circunstâncias em for-
necimentos ao Estado até um montante a fixar legalmente.




